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        CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br

Ata nº 2269 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 8 de julho de 2003. Aos oito dias do mês de julho do ano dois mil e três, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2269ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2268, da Sessão Ordinária de 01.07.2003, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; “Fumaça...Já”; “Resenha Econômica”; “IBAM Noticiário”; Informativo da Caixa Econômica Federal; 02) – Prospectos: cursos do IBRAP – vários temas; curso “Noções Básicas de Orçamento Público” – CEPAM; curso “Planejamento e Gestão de Recursos Humanos” – IBAM; “LVI Encontro Nacional de Vereadores, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Secretários Municipais e Assessores”, em Natal/RN, de 21 a 25 de julho/2003; “XXV Congresso Brasileiro de Prefeitos e Vereadores”, em Recife, de 22 a 27 de julho/2003; “XXVI Seminário de Atualização Administrativa”, em Curitiba/PR, de 22 a 27 de julho/2003; “XVIII Congresso Nacional de Agentes Públicos Municipais”, em Maceió/AL, de 22 a 27 de julho/2003; Cursos Eduteconsultoria; MBA Controladoria na Gestão Pública; 03) – Convites: da Associação de Moradores do Jardim das Laranjeiras, para a eleição do novo Presidente; do Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Pirassununga, para a Semana Nenete de Música Sertaneja, no Teatro Municipal Cacilda Becker, de 9 a 12 de julho; da Creche Municipal “Cantinho Feliz Professora Emma Berretta”, para seu Arraiá, dia 11/07/2003; 4) – E-mail do Assessor da Casa Civil, Fábio Lepique, encaminhando Agenda de Eventos do Sr. Governador do Estado de São Paulo; 5) – E-mail do Deputado Marquinho Tortorello, encaminhando Manifesto contra mudanças no sistema de atendimento à pessoa portadora de necessidades especiais; 6) – E-mail do Deputado Marquinho Tortorello, encaminhando cópia da Indicação nº 961/2003, de sua autoria, para que o Exmo. Sr. Governador do Estado de são Paulo determine providências no sentido de que a Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM preste assessoria e consultoria especializada na prestação de contas das administrações financeiras dos Municípios; 7) – E-mail do Vereador Artur Ernesto Henrique, solicitando apoio à Moção nº 73/2003, de sua autoria, no sentido de que o Exmo. Sr. Presidente da República empenhe-se na mudança da política financeira habitacional em nosso país; 8) – Ofício nº 098.1-SCS, do Comandante do 2º R.C.C., Tenente-Coronel José Carlos Cardoso, em atenção ao ofício nº 414/2003, que encaminhou cópia do requerimento nº 194/2003, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, por ocasião das atividades relativas ao “Dia Mundial do Meio Ambiente”; 9) – Ofício circular nº 087/2003-mirs, da Câmara Municipal de Cubatão, encaminhando cópia do requerimento nº 170/2003, de autoria do Vereador Luis Carlos Costa, Presidente da Casa, com relação à formação de Comissão Especial para, juntamente com o Governo do Estado, participar das tratativas visando a fixação de eventual reajuste dos preços do pedágio do sistema Anchieta/Imigrantes; 10) – Ofício nº 10401040/MS/SE/FNS, do Fundo Nacional de Saúde, informando a liberação de recursos financeiros em favor deste Município; 11) – Comunicado nº CM032390/2003, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, informando liberação de recursos financeiros; 13) – Manifestação do Sr. Homero Pistori, com relação ao projeto de lei que trata da abertura do comércio aos domingos e feriados; 14) – Ofício da Telefônica S/A, em atenção ao requerimento nº 212/2003, de autoria do Vereador José Belloni, solicitando instalação de telefone público na Rua São Cristóvão, altura do nº 182, Vila Santa Fé; 15) – Ofício nº 27/2003, do Presidente da Comissão Processante nº 02/2003, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, comunicando a data para audiência de instrução para oitiva de testemunhas de defesa do Sr. Prefeito Municipal; 16) – Ofício nº 31/2003, do Presidente da Comissão Processante nº 02/2003, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, comunicando a data para audiência de instrução para oitiva de testemunhas de defesa do Sr. Prefeito Municipal; 17) – Ofício da Presidência desta Casa encaminhando ao Plenário os Balancetes da Receita e Despesas, referente ao mês de Junho/2003; 18) – Ofício nº 342/2003, do Executivo Municipal, em atenção ao requerimento nº 193/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, referente prestação de contas da Associação Universitária; 19) – Ofício GAB. Nº 359/2003, do Executivo Municipal, informando que as indicações de nºs 297 a 312/2003 foram encaminhadas aos setores competentes da municipalidade para providências; 20) – Ofício Gab. Nº 360/2003, do Executivo Municipal, informando que as indicações nºs 313 a 321 foram encaminhadas aos setores competentes da municipalidade para providências cabíveis; 21) – Ofício Gab. Nº 368/2003, do Executivo Municipal, encaminhando cópias dos expedientes das respectivas secretarias, referentes às Indicações: nº 274, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni; nº 291, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti; nº 119, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick; nº 307, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari; 22) – Ofício nº 081/2003 – ADM, do Executivo Municipal, comunicando Veto Total ao Projeto de Lei nº 28/2003, que visa estabelecer normas para declaração de utilidade pública. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa pertinentes à matéria, para darem os pareceres; 23) – Projeto de Lei que recebeu nº 35/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa denominar de “Osvaldo Quirino”, o Campo de Malha localizado na Rua Francisco Caruso, nº 1.159, Vila São Pedro, neste Município. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa pertinentes para darem os pareceres. As indicações a seguir foram encaminhadas ao Executivo Municipal: 24) – Indicação nº 332/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que amplie o atendimento da unidade móvel que presta serviços odontológicos aos demais bairros rurais que ainda não foram agraciados com os serviços; 25) – Indicação nº 333/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine a construção de praça com parque para crianças na Vila Belmiro; 26) – Indicação nº 334/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine ao setor competente da Municipalidade promover os melhoramentos necessários na quadra esportiva do Jardim Eldorado; 27) – Indicação nº 335/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine a construção de praça e quadra esportiva em frente ao CAIC; 28) – Indicação nº 336/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que verifique, junto à Secretaria de Esportes, a possibilidade de promover atividades recreativas nas quadras esportivas existentes nos diversos bairros da cidade; 29) – Indicação nº 337/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que implante curso de preparação e manipulação de alimentos em condições adequadas de higiene através de entendimento com a Secretaria Municipal de Saúde e direção do Círculo Anhanguera de Qualidade; 30) – Indicação nº 338/2003, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que providencie a cobertura da valeta localizada na Rua São Francisco de Assis, próximo ao nº 862, Vila Santa Fé; 31) – Indicação nº 339/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que coloque chapa de ferro nas laterais das lombadas para impedir que motoqueiros passem por elas sem reduzir a velocidade e como medida a se evitar novos acidentes. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 32) – Requerimento nº 226/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, para que o Executivo Municipal preste esclarecimentos com relação às instituições de caridade auxiliadas pela Municipalidade. Aprovado por unanimidade de votos; 33) – Requerimento nº 227/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do Senhor Antonio Breve. Aprovado por unanimidade de votos; 34) – Requerimento nº 228/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do senhor Luis Carlos Rosário. Aprovado por unanimidade de votos; 35) – Requerimento nº 229/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do senhor Waldir Francisco Rodrigues. Aprovado por unanimidade de votos; 36) – Requerimento nº 230/2003, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais doze edis, consignando votos de pesar pelo passamento do senhor Gilson Maurício de Andrade. Aprovado por unanimidade de votos; 37) – Requerimento nº 231/2003, de autoria do Vereador José Belloni, e subscrito por mais doze edis, para ser encaminhado à Telefônica no sentido de que seja instalado orelhão próprio para deficientes físicos no Lago Municipal Temístocles Marrocos Leite, junto ao telefone público já instalado. Aprovado por unanimidade de votos; 38) – Requerimento nº 232/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o Sr. Paulo Henrique Dias e membros da organização do III Encontro da Família Tuckmantel. Aprovado por unanimidade de votos; 39) – Requerimento nº 233/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais doze edis, como Moção de Apoio ao manifesto contra mudanças no sistema de atenidmento à pessoa portadora de necessidades especiais encabeçado pelo Deputado Estadual Marquinhos Tortorello. Aprovado por unanimidade de votos; 40) – Requerimento nº 234/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais doze edis, como Moção de Apoio à Indicação nº 961/2003, de autoria do Deputado Marquinhos Tortorello, que solicita providências para que a Fundação Prefeito Faria Lima passe a assessorar a prestação de contas financeiras das Administrações Municipais. Aprovado por unanimidade de votos; 41) – Requerimento nº 235/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais doze edis, como Moção de Apoio ao Vereador de Bebedouro, Arthur Ernesto Henrique, que invoca mudanças na política financeira habitacional de nosso país. Aprovado por unanimidade de votos; 42) – Requerimento nº 236/2003, de autoria dos Vereadores José Nilson de Araújo e Valdir Rosa, e subscrito por mais doze edis, com o objetivo de solicitar ao Governo do Estado, na pessoa do Exmo. Sr. Secretário Estadual de Educação, Gabriel Benedito Isaac Chalita, para que reveja o ato de encerramento do Curso Técnico de Enfermagem que há muito vem sendo ministrado em nossa cidade. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Vereador José Nilson de Araújo, dizendo que recebeu um documento que foi instaurado procedimento preparatório de inquérito civil com relação à área do Jardim Morumbi, da qual passou uma lei nesta Casa e foi aprovada para que algumas empresas lá fossem instaladas. Colocou que Já era de se esperar que isso viesse a ocorrer porque lá era uma área institucional; a Dra. Telma Regina Fernandes do Rego, 2ª Promotora de Justiça de Pirassununga, está com o caso. Pensa que as coisas feitas na correria, pra que apareça o serviço, no caso, da Administração do Município; a Lei veio para essa Casa, cada um teve seu voto político, esse Vereador também teve seu voto político para que essa área realmente fosse destinada às Indústrias e, agora, está aí na Promotoria Pública para que esses imóveis, que lá foram feitos os comodatos, sejam devolvidos para o Município, talvez. O Edil mostrou-se preocupado quando as pessoas, que lá iniciaram as suas obras, agora ficam sem saber o que fazer porque vão ter que pará-las, judicialmente. O Edil questionou onde ficam os investimentos das pessoas, que estão preocupadas. O Edil declarou que mais uma vez fica preocupado com esses pequenos empresários, pois sabe-se que a situação está muito difícil. Aparteou o Vereador Antonio Tadeu Marchetti perguntando quem ofereceu a denúncia. Respondeu o Vereador Nilson que esta informação não está no documento que recebeu e não sabe quem fez a denúncia; infelizmente, não tem conhecimento. Declarou que uma das pessoas, que estava para iniciar suas obras lá recebeu esta notificação; preocupado, procurou o Vereador Nilson para passar essas informações. O Edil respondeu ao cidadão que a Câmara, neste momento, não tem nada a fazer, acredita. Disse que a Câmara fez sua parte, aprovando o projeto para que os pequenos empresários, as pessoas que estavam querendo esse pedaço de terra pra fazer sua pequena indústria; foram agraciados, só que, para algumas pessoas que este Vereador conhece mais disse: pensem antes de começar a construir, parecendo estar premeditando o que ia acontecer. Aparteou o Vereador Almiro Sinotti relatando que trouxe um primo de sua esposa, que ia construir uma indústria em Leme, para Pirassununga porque estavam cedendo terra; ele já começou a construir uma caldeiraria naquele local; perguntou quem vai pagar os prejuízos deste homem e declarou não saber que depoimento dar a essa pessoa, que, a seu conselho, veio abrir sua empresa em Pirassununga. Retornando, o Vereador Nilson aconselhou o Vereador Almiro no sentido de dizer a ele que pare as obras, pelo menos até que seja tomada uma decisão definitiva dos procedimentos. Continuando com o aparte, o Vereador Almiro informou que este empresário tem contratos, trabalha com importação e exportação, é diferente. Aparteou o Vereador Valdir Rosa declarando que também foi procurado por um micro-empresário, inclusive já tirou cópia da documentação dele e já devolveu o protocolo na 2ª Vara. O Edil colocou que esta Casa também tem culpa porque aprovou por unanimidade, com voto político, mesmo tendo um voto contrário da Comissão de Justiça, onde este Edil assinou contra e lembra-se muito bem de ter feito um pronunciamento na época dizendo que, em virtude da pressão que o Sr. Prefeito fez – pois ele fez reunião com os empresários pedindo para que eles viessem aqui na Câmara pressionar os Vereadores pra que fosse aprovado – este Edil, lembra, disse aos empresários que eles teriam também que procurar a Prefeitura, a Procuradoria, para que os mesmos tivessem o respaldo jurídico daquilo que a Prefeitura estava fazendo; agora, a Câmara tem sim uma parcela de culpa quando aprovou um projeto que não estava cem por cento dentro da lei. Continuando com a palavra, o Vereador José Nilson de Araújo disse que o Edil Rosa bem lembrou a culpa desta Casa, mas bem lembrou também a pressão que os Vereadores sofreram e que os empresários vieram a esta Casa duas ou três vezes. Aparteou novamente o Vereador Valdir Rosa colocando que os Vereadores não obrigados a votar sob pressão; votam de acordo com o voto político e interesse de cada um. Aparteou o Vereador Sumaio lembrando que, na época, votaram ciente de que era inconstitucional, ilegal; sofreram pressão, inclusive da Imprensa, mas lembrando que cada pessoa que, em tese, foi beneficiada, tem que estar ciente do risco; quem pôs um tijolo lá, quem investiu lá tem que estar ciente do risco que está correndo. Contra-aparteou o Vereador Valdir Rosa dizendo que, inclusive está em ata, alertou os empresários de que eles deveriam procurar também a Procuradoria do Município, a qual teria que dar a eles garantia de que não teriam qualquer tipo de prejuízo; isso foi dito aos empresários e consta em ata nesta Casa. Aparteou o Vereador Almiro colocando que o primeiro erro partiu do Prefeito; os Vereadores têm que assumir o erro, mas, se o Prefeito não erra, na ganância de aparecer, isso não teria acontecido; declarou que o Prefeito quer aparecer fazendo coisas passando por cima de lei e depois joga para a Câmara; disse que naquele dia era “matar ou morrer”, não tinha outra solução, mas começa com o erro do Prefeito; perguntou porque a Prefeito, que tem seu corpo jurídico, abre espaço para a Câmara cometer esse erro e faz pressão sobre os Vereadores. Aparteou o Vereador Edson Sidnei Vick esclarecendo que não existe lei nenhuma no município se ela não for aprovada por esta Casa; concluiu que a Câmara Municipal de Pirassununga tem responsabilidade na aprovação desta Lei e cabe a cada Vereador que votou favorável assumir essa responsabilidade; de sua parte, assumiu a responsabilidade, inclusive de seu voto oferecido naquela oportunidade; se o Prefeito errou em remeter o projeto para esta Casa, teve seus motivos pra mandar; mas, a Casa e as próprias comissões tiveram tempo de analisar; apesar disso, o Edil declarou que seu voto é o mesmo do passado. Aparteou o Vereador Alessandro Pedro Marangoni que concorda com o Vereador Vick, mas entende que os Vereadores não tenham votado somente sob pressão; todos pensaram nos empregos que seriam criados; quando votou, entendeu que estavam aqui empresários propondo colocar suas empresas e trazer empregos para a cidade porque é isso que mais precisam; esperava que o jurídico da Prefeitura daria o respaldo a esses empresários, o que parece não ter acontecido. Continuando com a palavra, o Vereador Nilson lamentou os danos, que algumas pessoas já tenham começado as obras. Comentou o requerimento de sua autoria e do Vereador Valdir Rosa referente à triste notícia de que o Governo do Estado está para findar em Pirassununga o curso técnico de enfermagem; lamentou o fato porque inúmeros profissionais da área que se formam prestam serviços em nossa comunidade, mas também nas cidades vizinhas, ainda mais hoje em que é tão difícil a questão da saúde em nosso país. O requerimento enderaçado ao Governo do Estado, à Secretaria de Educação, na pessoa do Secretário Gabriel Chalita e também ao Deputado Vanderlei Macris, pra que se tente mudar a idéia de retirar esse curso de Pirassununga. Aparteou o Vereador Sumaio lamentando a notícia; este Edil fez o curso e acha fundamental. Ressaltou que muitas pessoas, devido a esse curso, têm conseguido emprego em Pirassununga e nas cidades vizinhas; acha realmente que é preciso fazer todos os esforços para que não seja extinto esse curso; parabenizou os Vereadores autores do requerimento. Retornou com a palavra o Vereador Nilson informando que, segundo a Delegada de Ensino local, o Governo do Estado dará uma ajuda de custo para as pessoas que forem fazer o mesmo curso ou a faculdade de enfermagem no Paula Souza, em Araras. Encerrando seu pronunciamento, colocou que, como autor do requerimento de abertura do processo de abertura da Comissão Processante, recebeu hoje nesta Casa o Termo de Assentada; chamou-lhe a atenção quando a Comissão determinou ou está solicitando ao Departamento de Metodologia em Educação da Universidade Federal de São Carlos/SP, para fixar o alcance dos projetos educacionais facultando a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos no prazo de cinco dias, lhe parece, pela Professora Doutora Maria Aparecida Mello. Disse que o curso em si, o projeto comprado pela Prefeitura Municipal de Pirassununga, tanto os jogos de dominó, como ficou conhecido, ninguém quer tirar o mérito do que esse projeto poderá trazer de benefícios para as crianças, nem dos computadores; mas, o que está em questão na abertura dessa Comissão Processante, ao ver deste Vereador, que é o requerente, é como ele foi adquirido, da forma como ele foi adquirido e por que ele foi adquirido; e, bem por isso, a exemplo do mesmo fato que está ocorrendo no Município de Martinho Campos/MG, que também foi adquirido esses computadores e lá foi também aberta uma Comissão Processante, para que, se realmente o Prefeito de lá tem culpa passa pela Comissão Processante, lá, a Comissão começou a analisar por um ângulo um pouco diferente porque, o que entendeu aqui, esta Comissão está querendo analisar como esses programas podem ou não trazer benefícios; pode ser que este Edil esteja enganado, mas sugeriu, e estará fazendo ofício encaminhando esses documentos, que seja feito um laudo pericial contábil para analisar; aí sim serão pessoas responsáveis, técnicos especializados que vão trazer subsídios se realmente como foi comprado esses projetos e se há legalidade ou não; outra sugestão do Vereador é o laudo de perícia de informática: quanto custou, se realmente vale, se os softwares comprados é tão somente se uma empresa ou se pode ser adquirido por outras empresas. Como o relatório inicial dessa Comissão foi iniciado por este Edil, o mesmo acha justo que, a partir do momento que puder pedir ou indicar para que essa Comissão busque novas informações, até subsídios, pra que ela no final tenha uma decisão firme, contundente e responsável; acredita e quer acreditar que são pessoas da Comissão são responsáveis, competentes e declarou não ser demagogia o que está dizendo; acredita que cada um, dentro da sua responsabilidade, dentro do seu caráter, está agindo e irá agir com responsabilidade; afinal, como bem dito pelo Relator inúmeras vezes nesta Casa, eles estão representando o Poder Legislativo. Dentro disso, o Vereador Nilson acredita que estará ajudando esta Comissão encaminhando essas sugestões; a Comissão tomará a decisão de fazer ou não. Espera que esse laudo pericial de informática e o laudo de perícia contábil sejam possíveis de realizar por essa Comissão. Aparteou o Vereador Alessandro Marangoni perguntando qual a cidade e acha que é a mesma que recebeu e ele mesmo está fazendo a juntada desses documentos pra que a Comissão também possa estar verificando aquilo que foi feito e para buscarem alguns caminhos para que possam fazer o trabalho. Voltando, o Vereador Nilson declarou que mesmo assim, estará encaminhando os documentos ao Presidente da Comissão Processante para serem anexados ao processo. Sem seguida, usou da palavra o Vereador Antonio Tadeu Marchetti respondendo ao Vereador Nilson que a Comissão Processante está sendo assessorada por pessoas capacitadas, experientes e não duvida da capacidade das pessoas que estão assessorando; acha que a atitude que tomaram e que continuarão a tomar é a correta. Aparteou o Vereador Nilson esclarecendo que em nenhum momento de suas palavras colocou em xeque o Jurídico que está acompanhando a Comissão. Retornando com a palavra, o Vereador Marchetti salientou que, sabedor do grande número de inadimplentes do município dos impostos, tomou conhecimento de uma Lei, em Leme, que dá descontos de 100, 80 e 60% nas multas e juros dos impostos atrasados da municipalidade; pediu cópia ao Município de Leme da referida Lei e encaminhará ante-projeto ao Sr. Prefeito para que estude a possibilidade de se colocar em Pirassununga também, não beneficiando mas tentando arrecadar esses impostos que estão já há alguns anos, pra tentar fazer algo melhor para a população. Com a palavra, o Vereador Paulo Roberto Ferrari respondendo ao Vereador Nilson que pode parecer um pouco irresponsável ou um pouco volúvel o pedido de um parecer técnico para uma Universidade, mas gostaria que todos olhassem pelo ângulo que a Comissão está tentando levantar; não é apenas um parecer técnico se o projeto é bom ou não; o trabalho junto ao Departamento de Metodologia em Educação da Universidade Federal de São Carlos/SP vai muito mais além; as pessoas dessa área são técnicos especialistas e podem dizer o custo do programa; em primeiro, tem a validade pedagógica; em segundo, o nível desse projeto; em terceiro, o custo. Isso vai permitir aos Vereadores avaliarem como juizes um aspecto importante, que é o inciso VIII do Art. 4º do Decreto-Lei 201/67, que fala da responsabilidade do Prefeito em defender os interesses do Município. A Comissão julga que os depoimentos e as provas que têm em mãos até agora são insuficientes ainda; estão produzindo mais dados para que possam, de fato, avaliar bem as coisas. O Termo de Assentada, por ser curto, restrito, dá a impressão de que se trata apenas de uma verificação da validade pedagógica; isso é apenas o início e, na verdade, estão investigando, além do projeto, todo o custo envolvido porque esse pessoal dará um parecer técnico de grande extensão, não apenas na validade do projeto no aspecto pedagógico. Neste momento, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para fazer uso da palavra na tribuna o Vereador Jorge Luis Lourenço; pediu a palavra para demonstrar sua coerência quando apresentou projeto de lei nº 29/2003, que estaria sendo votado na semana passada, mas, quando houve manifestação contrária, o Edil pediu pra que não dessem pareceres para aguardar manifestações de interessados. Naquela oportunidade, o Edil já falava que o interessado maior era o comerciário; seu objetivo era fazer com que não se abusasse do direito de um em detrimento de interesses de outros, como está ocorrendo atualmente, quando o Sr. Prefeito vem autorizando o funcionamento de determinadas empresas sem zelar pelo interesse do comerciários; receberam hoje as manifestações, tanto do sindicato patronal como dos sindicatos de empregados. Disse que falará dos sindicatos porque consultou o Sindicato dos Empregados do Comércio de São Carlos, que tem uma base territorial atingindo Pirassununga, e um Sindicato dos Empregados do Comércio de Pirassununga, que atinge Pirassununga e Porto Ferreira; esses dois sindicatos de empregados estão em litígio para verificar a quem pertence a base territorial de Pirassununga. Não cabe a este Edil entrar no mérito do litígio dos sindicatos de empregados; então, por esse motivo, fez questão de enviar o projeto que está sendo apresentado aos dois sindicatos e os dois mandaram a resposta que foi lida nesta noite. Havendo uma divergência com relação à última parte do artigo 3º, este Vereador conversou com o Vereador Almiro Sinotti, que apresentou uma emenda retirando a parte final do referido artigo e este Vereador espera que este projeto seja aprovado da forma apresentada e com a emenda do Ver. Almiro Sinotti, para que consigam regulamentar a parte do funcionamento; é claro que ninguém é contra que determinada empresa funcione ou não ao domingo; acha que a liberdade do funcionamento, desde que respeitados os interesses dos comerciários, é livre; cabe a isso que realmente se tome as precauções devidas e estas têm que ser tomadas por parte daquele que dá a autorização para o funcionamento; quem dá autorização para o funcionamento é o Poder Executivo; cabe aos Vereadores legislarem para que essa autorização seja, pelo menos, contida, no mínimo, de preservar os direitos dos comerciários; é esse o intuito da Lei e não autorizar abertamente, como tentaram anunciar por aí, fazendo até propaganda contra esse Vereador, dizendo que o mesmo estaria apresentando projeto para liberar o comércio aos domingos quando, na verdade, o projeto não diz e não refere a nada disso; o Projeto de Lei nº 29/2003 se restringe unicamente a autorizar, desde que respeitados os interesses de comerciários; não é comércio livre para Pirassununga; o Edil acha que a cidade ainda não tem essa característica; acha que, diante das dificuldades que todos atravessam, não é liberando o horário de comércio que vai fazer com que determinada empresa fature mais ou menos; acha que a disciplina tem que ser feita e usada; se a cidade fosse uma Estância Turística, como Monte Sião, região de Serra Negra, onde se explora determinado tipo de comércio, é claro que tem que funcionar no sábado e domingo, porque todos se deslocam pra lá no final de semana; só que lá eles folgam na segunda-feira, mesmo assim, respeitando um final de semana de descanso para os funcionários. Se, futuramente, Cachoeira de Emas consiga ser um pólo turístico e que avance também para a cidade, aí poderemos até ter comércio livre em Pirassununga, desde que as entidades classistas, seja ela patronal ou empregado, entrem num acordo para disciplinar a melhor maneira de se explorar o trabalho dos comerciários porque sabe-se que se ficar só no anseio de grandes grupos, aquele que o patrão sequer está a frente da empresa, esses têm até finalidade de exploração do empregado; mas, o objeto deste Vereador é que, se houver autorização, seja respeitado o direito dos comerciários. Aparteou o Vereador Valdir Rosa dizendo haver duas emendas ao referido projeto de lei que vêm aperfeiçoar e proteger ainda mais o direito dos comerciários; esse Vereador gostaria que as referidas emendas também fossem aprovadas. Continuando com a palavra do Vereador Jorge Luis Lourenço não analisou totalmente as emendas; vai pedir suspensão dos trabalhos para isso e vê nelas parte de ilegalidade e de inconstitucionalidade; havendo, esse Vereador, como sempre, prega que a Câmara não pode se curvar diante de ilegalidade, diante de inconstitucionalidade, porque aquele que faz lei, na hora em que ele se curva e aprova, voto político, por inconstitucional ou por ilegal, não está exercendo a verdadeira função de político; acha que o voto político tem que ser exercido, não quando há ilegalidade e inconstitucionalidade; defendeu que o voto político é exercido quando a coisa é legal, mas seu interesse político é a favor ou contra. Após reassumir a Presidência, e ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, o Vereador Jorge Luis Lourenço suspendeu a sessão por cinco minutos. Reabertos os trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 29/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que dispõe sobre a concessão de autorização de funcionamento do comércio varejista aos domingos, e dá outras providências. Foram apresentadas as emendas nº 01/2003, de autoria do Vereador Almiro Sinotti, e nº 02/2003, de autoria dos Vereadores José Roberto Malachias Ferreira e Valdir Rosa, que receberam pareceres verbais favoráveis das Comissões Permanentes da Casa pertinentes. Em primeira votação, o projeto de lei nº 29/2003 foi aprovado por unanimidade de votos, bem como as emendas apresentadas; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 32/2003, do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com entidades sem fins lucrativos objetivando parceria para realização das ações em HIV/AIDS e outras DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis propostas pelo Município de acordo com o Ministério da Saúde. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessol. Usou da palavra o Vereador Almiro Sinotti, que, conforme foi dito na última sexta-feira, trouxe repostas às perguntas dos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti e José Roberto Malachias Ferreira. Ressaltou que está respondendo de acordo com a ata da Câmara: “Sr. Presidente, nobres Pares. Cumprindo o compromisso de responder aos Vereadores Marchetti e Malachias, examinei atentamente a Ata nº 2268, referente à Sessão Ordinária do dia 01 de julho passado e cheguei a seguinte conclusão: 1 – O discurso e a linguagem de ambos, conforme consta da Ata da Sessão Camarária, está repleto de erros gramaticais, causando confusão na sua interpretação e não permitindo um perfeito e exato entendimento de suas intenções. A dificuldade de expressão e a falta de domínio da língua pátria os expõem à difícil compreensão de suas idéias. Vereador Marchetti: a única interrogativa feita pelo nobre colega, conforme consta da folha 5 da referida Ata é a seguinte: ‘Em seguida, o Vereador Marchetti perguntou ao Vereador Almiro Sinotti, quando ele se referiu à podridão nesta Casa, se foi à alguns Vereadores ou à Casa toda’. Quero dizer que o termo podridão, por mim usado, trata-se de alusão ao conceito exclusivo do ato de decidir mal no momento da escolha. Referi-me à qualidade de voto, estabelecendo uma analogia entre ‘bem votar’ e ‘mal-votar’, pis analisava o resultado de uma eleição interna e não a conduta pessoal de parlamentares. À luz da coerência e da verdade, os votos favoráveis ao arquivamento da acusação se somaram à atitude de desrespeito do processado para com o Poder Legislativo, bem como expuseram a imagem de quem deveria defender a instituição. O Exmo. Sr. Presidente, minutos antes da votação do dia 24 de junho, perguntou a todo o Plenário se alguém havia recebido do Sr. Prefeito resposta de Pedido de Informações de maneira precisa, satisfatória e dentro do prazo regulamentar. O silêncio foi geral. Todos se calaram, admitindo claramente pelo gesto, a resposta evasiva e do descumprimento, por parte do Prefeito, do inciso XVIII do Artigo 54 da Lei Orgânica do Município, promulgada em 05 de abril de 1990. Qualquer outro viés de interpretação, Vereador Marchetti, fica por conta e responsabilidade de sua consciência. Quero também declarar que o palco da crise existente entre as instituições tem no seu centro a figura arrogante, prepotente e deslumbrada do Alcaide que insiste, desde o momento de sua posse, em desafiar o Legislativo e impedir a harmonia civilizada entre os poderes constituídos, pois se julga autoridade absoluta e infalível. Tudo que o Executivo deseja é o confronto e a discórdia. Quanto ao artigo 5º da Constituição Federal, concordo plenamente que ‘todos são iguais perante a lei’ e, por isso, sinto-me no direito de lhe retribuir as seguintes perguntas: ‘Cadê o Shopping Center que seria construído no terreno da antiga Cerâmica Costa? Cadê o anel viário que iria ser construído iniciando-se o seu traçado no final da Rua Martiniano dos Santos e terminando na zona nordeste da cidade? Cadê as faculdades que instalariam em Pirassununga? Cadê o hotel que seria construído em Cachoeira de Emas? Onde está o abrigo para os taxistas do Ponto de Táxi situado em frente às Casas Pernambucanas, tão prometido e jurado durante a campanha eleitoral? Onde estão as 600 casas e os 1000 empregos divulgados aos quatro ventos e microfones? Em dois anos e meio de governo, quantos metros de asfalto e recapeamento de ruas realizou, tendo em vista o péssimo estado de conservação das vias públicas? Será que são obras fantasmas e invisíveis ou bravatas eleitorais? E, para terminar, senhor Vereador, onde estão os R$ 343.000,00 do superfaturamento constatado nos contratos com o IDEC e o ITEAI, conforme pronunciamento feito nos autos da ação civil pública instaurada pelo Digníssimo Promotor de Justiça da Comarca, cujas denúncias foram aceitas pelos Meritíssimos Juízes das 2ª e 3ª Varas de Pirassununga, culminando com o bloqueio dos bens do Sr. Prefeito? Vereador Malachias, quanto ao seu questionamento sobre minha licença legal e inofensiva ao erário público ou à comunidade, quero lhe dizer que jamais fugi da luta. Minha vida sempre foi lutar para vencer os percalços da existência e, graças a Deus, venci a todos com honestidade e retidão. Não seria um voto que iria me fazer afastar temporariamente do mandato. Infelizmente, razões imperiosas e inadiáveis de ordem particular provocaram meu licenciamento num momento histórico da Câmara Municipal, porém, fui substituído pelo meu suplente, Geraldo Sebastião Pavão, cujo caráter comunga com os princípios e ideais por mim defendidos e apregoados. Vossa Excelência, ao invés de fabricar argumentos inconscientes e infundados para me acusar, deveria se preocupar com a responsabilidade que pesa sobre os ombros dos integrantes deste Poder, procurando desvendar os verdadeiros motivos de tantos processos instaurados contra o Sr. Prefeito Municipal, fato inédito na tradição pirassunguense. Dentre os vários processos que o Prefeito é indiciado, posso citar os seguintes: reforma da Estação Rodoviária; compra sem licitação e superfaturada, efetuada junto ao IDEC, dos famosos ‘jogos de dominó’ no valor de R$ 68.000,00 e a aquisição sem licitação e com preços também superfaturados de computadores tecnologicamente defasados, realizada através da empresa ITEAI, no valor de R$ 275.000,00, tosos transitando na esfera judiciária e culminando os dois últimos com a indisponibilidade dos bens do Prefeito, numa preocupação clara e evidente do Digníssimo Promotor de Justiça Dr. José Carlos Gallucci Thomé e dos Meritíssimos Juizes Drs. Flávia Pires de Oliveira e Jorge Corte Júnior em protegerem os cofres públicos municipais. Sala das Sessões, 10 de julho de 2003. Almiro Sinotti – Vereador PMDB”. Em seguida, usou da palavra o Vereador Valdir Rosa para colocar com relação ao pronunciamento do Vereador Jorge Luis Lourenço quando o mesmo apregoou que toda matéria inconstitucional, ilegal, o mesmo sempre se pôs de forma contrária, de uma maneira contundente. Declarou ter outra visão; primeiramente, esse projeto, que acabaram de votar, no entendimento deste Vereador, é inócuo, primeiramente porque ele não tem nenhum tipo de legalidade; justificou que a Lei Orgânica Municipal diz, no seu capítulo II, página 17: “Da Competência do Município. Seção I. Da Competência Privativa. Artigo 5º) – compete privativamente ao Município de Pirassununga: ... XIII – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, observadas as normas federais pertinentes”. Então, no entendimento do Vereador Rosa, isso já rebate porque esta Casa acabou de aprovar uma lei com vícios de ilegalidade; disse ser a mesma coisa de aprovarem lei que mexe com aspecto financeiro, que sabem ser, privativamente, do Executivo. Com relação a nunca ter votado uma lei legal, o Vereador declarou se sentir honrado e citou dois exemplos; disse que o mais recente foi quando esta Casa aprovou a renovação dos contratos dos vetores; era ilegal, mas a finalidade era proteger a população de uma possível epidemia de dengue no nosso município; perguntou o que é mais importante: proteger a população para não terem uma epidemia de dengue ou ver a lei como ela diz exatamente; essa é uma responsabilidade dos Vereadores. O segundo exemplo, invocado pelo Vereador como um dos mais importantes que esta Casa já teve de uma lei ilegal, foi quando aprovaram um convênio para tirarem a Santa Casa do sufoco e que estava prestes a fechar as suas portas; esta Casa teve a hombridade de aprovar uma lei ilegal, mas que salvou a Santa Casa de Pirassununga do seu fechamento; o Edil perguntou se salvou a Santa Casa ou vidas de pessoas. Repetiu que se vier para esta Casa uma lei ilegal, mas em benefício da população carente, para beneficiar e a população não correr risco de vida, está legislando como Vereador e não como Advogado; não coloca de uma maneira radical quando o projeto é ilegal e tem vícios de ilegalidade; assume a responsabilidade com relação ao projeto votado nesta Casa para beneficiar indústrias, que iam gerar empregos e rendas para o município; votaram com vícios de ilegalidade, mas, como disse o Vereador Marangoni, uma das prioridades seria a geração de empregos; declarou que tem voto político e não vai mudar seu comportamento; aceita o voto de quem quer que seja, respeita e sempre fala em democracia, mas toda vez que chegar a esta Casa um projeto com vícios de ilegalidade, mas que vá prejudicar a população, votará contra e votará a favor do bem-estar da comunidade. Neste instante, novamente assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para fazer uso da palavra o Vereador Jorge Luis Lourenço. Declarou que o bonito no Direito é a interpretação e que o Vereador Valdir Rosa foi muito sábio ao ler na Lei Orgânica, no seu artigo 5º, Inciso XIII, as competências exclusivas do Município; uma delas é fixar horário de funcionamento, respeitada a Lei Maior. Disse que se a lei maior fosse a Carta Magna e o Município não pudesse fazer nada, não precisava estar isso na constituição municipal e este Edil não a fez; disse que nela está o nome do Vereador Valdir Rosa e, se está isso constado de forma errônea, não é este Vereador o culpado. Então, se está na L.O.M. é porque existe sim competência do Município de legislar sobre horário de funcionamento, e quando se fala em horário, diz-se também dia. O Edil declarou ainda que o entendimento de jurisprudência hoje diz que o acordo classista sobrepõe a qualquer lei; então, está colocando em seu projeto de lei o acordo classista; esse é o entendimento hoje dos Tribunais; o acordo classista afronta a C.L.T., mas havendo acordo da classe patronal e a classe de representatividade de empregados, o que prevalece é o acordo; esse projeto é justamente pra isso. Declarou que a L.O.M. está correta sim. O Procurador do Município diz, conforme a Constituição Federal, que é dado a todo o cidadão o direito de exercer a sua atividade, desde que não afronte o direito de outros, desde que não afronte a regulamentação do município; ninguém proíbe ninguém de trabalhar, na forma regulamentar. Esclareceu que o único objetivo do Projeto de Lei 29/2003 é regulamentar norma, uma situação pra que realmente não se afronte o direito do cidadão trabalhador, do cidadão empregado. Esclareceu que, se empresa quiser trabalhar, que entre em acordo, que trabalhe com turnos de empregados, podendo, assim, trabalhar diariamente. Deu o exemplo do Mappin, em São Paulo, que trabalhava 24 horas, com quatro turnos de empregados, cada um de seis horas. Informou que esteve, no último sábado, reunido na sede do Jornal O Movimento, juntamente com outras autoridades, representantes de classes, Vereadora Cristina esteve presente, pessoas da comunidade, Secretário de Saúde, onde, por iniciativa do Professor Daniel Caetano do Carmo, criou-se a idéia de termos em Pirassununga um centro de hemodiálise; na oportunidade, estiveram presentes dois médicos da cidade de Ribeirão Preto, que estão terminando a especialização, e também um médico da cidade de Alfenas/MG, que fazia-se acompanhado do Provedor da Santa Casa de Alfenas; mostrou-lhes a necessidade de termos em Pirassununga um centro de hemodiálise, ou seja, tratamento para quem tem problema crônico de rins. Segundo consta, em termos oficiais, Pirassununga tem em torno de vinte e oito pessoas que utilizam a municipalidade pra se locomover a outros centros para fazerem o tratamento; além desses, existem outras pessoas que, com recursos próprios, com convênios particulares, também fazem o tratamento em outras localidades. Informou que a idéia inicial é de que haveria investimento em torno de novecentos mil reais mais as condições de adaptação de local; no final, foram surpreendidos com o posicionamento do médico nefrologista, que tem um centro de hemodiálise em Alfenas, em convênio com a Santa Casa; a preocupação do Município era com o dinheiro e, depois que diversas pessoas se manifestaram, este médico se levantou e disse que o problema não é tanto o dinheiro e sim a autorização da DIR, de Piracicaba, para o convênio para implantação desse centro em Pirassununga; se ocorrer a autorização da DIR, declarou que eles, os três médicos presentes, mais uma equipe, trarão a aparelhagem para Pirassununga; o Edil Jorge Luis Lourenço disse que essa é uma excelente notícia para Pirassununga, que vai economizar, no mínimo, um milhão de reais; declarou que é preciso apoio político, dirigindo-se a todos os representantes de partido político desta Casa. O Edil referiu-se inicialmente ao Flávio Procópio e ao Nilson Araújo, representantes do PSDB e do Governo do Estado, a quem está ligado diretamente a DIR, através do Secretário Estadual da Saúde; dirigiu-se ao Vereador Belloni, Almiro e Valdir Rosa, do PMDB; à Cristina que, com este Edil, faz parte do PPB; ao Marangoni, que ainda é PTB (risos); referiu-se também ao Vereador Ferrari, do PSB; ao Toco Marchetti, do PSDC; ao Sumaio, do PPS; ao Malachias, do PL e ao Vick, ainda PFL. Declarou que é preciso força política; perguntou se seria possível, dirigindo-se aos Vereadores Flávio e Nilson, através da liderança política da nossa região, que o Edil coloca como sendo o Deputado Macris, agendar uma reunião com o Governador do Estado e o Secretário de Saúde; solicitou também ao Vereador Malachias que intercedesse junto ao Sr. Prefeito que, em sendo agendada uma reunião com o Secretário de Saúde do Estado de São Paulo e com o Governador, que pudessem todos estarem juntos; partidos divergentes de interesses políticos em algumas ocasiões, mas, nessas alturas, partidos e homens públicos interessados em sanar um problema de um grupo de pessoas que, se não nos atinge nos dias de hoje, se não atinge nenhum parente, poderá atingir-nos no amanhã. Segundo as palavras dos profissionais lá presentes, é uma doença que hoje o cidadão não tem, mas que mais dia ou menos dia, ela aparece, às vezes de forma e de meios inexplicáveis. O Edil declarou ainda que se forem autorizados, o Município receberá pacientes de fora, que darão uma sustentação financeira a este centro de hemodiálise; o profissional da área, que tem um centro de hemodiálise na cidade Alfenas disse que com vinte e cinco pacientes, o Município mantém um centro; não se dá lucro, mas também não se dá prejuízo. Aparteou o Vereador Nilson colocando-se à disposição com relação ao assunto; esteve com o Secretário de Saúde do Estado, mas, infelizmente, este assunto não foi abordado porque não tinham conhecimento ainda. Garantiu que, através do Deputado Vanderlei Macris, será agendada outra reunião com o Secretário de Saúde do Estado, o qual já declarou que não faltará oportunidades de vir a Pirassununga, inclusive pra ver a situação da Santa Casa. O Edil Nilson colocou que com esse intuito, pode-se estar reiterando o pedido ao Secretário para vir a Pirassununga. O Edil prometeu que, na quinta-feira, entrará em contato com o Deputado Vanderlei Macris para agilizar essa situação. O Edil declarou que recebeu a informação de que Araras, que hoje atende Pirassununga, poderá atender outra região se o pessoal de Pirassununga vier para cá, dando oportunidade a outras pessoas. Aparteou também o Vereador Sumaio colocando que Piracicaba atende esses pacientes também. Continuando com a palavra, o Vereador Jorge Luis Lourenço colocou que, segundo os entendidos da área, com o dinheiro que se gasta com locomoção e o transtorno que se causa ao paciente, que sai de Pirassununga para fazer quatro de tratamento e retorna numa perua Kombi, é muito sofrível e desgastante; o fato de se ter vinte e cinco pacientes e de não estarem deslocando, o convênio seria para que o município recebesse do SUS pagamento para quem vem, por exemplo, de Analândia, Aguaí, Palmeiras, Porto Ferreira, Leme e até Descalvado. Aparteou o Vereador lembrando que já indicou que a Prefeitura tivesse uma condução apropriada para o transporte desses pacientes; este Edil foi procurado algumas vezes por esses pacientes que, além do sofrimento de ficar algumas horas na maca para fazer a filtração do sangue, ainda há o transtorno da viagem, muitas vezes em Kombi ou em ambulâncias, de uma maneira inadequada: um sentado, outro deitado, com várias pessoas dentro. Declarou que realmente seria muito bom ter um tratamento desse em Pirassununga. Voltando com a palavra, o Vereador Jorge Luis Lourenço espera a adesão de todos os Vereadores da Casa para que trabalhem junto para trazer este convênio, pois não é fácil encontrar profissionais que hoje invistam um milhão de reais para fazer esse tipo de tratamento, é claro, com o interesse financeiro pessoal por trás, mas, para Pirassununga, seria realmente formidável. Declarou que a Santa Casa já deu carta aberta de que faz o convênio, dando o espaço físico; a maior dificuldade do município seria adequar o espaço físico; comentou-se que a cidade de Leme está construindo prédio com a intenção de fazer um centro de hemodiálise; colocou que para Pirassununga está muito mais fácil; é preciso vontade política. Informou que amanhã, 9 de julho, Feriado instituído pelo Governador Mário Covas, estaremos comemorando ao Soldado Constitucionalista, em memória a Martins, Miragaia, Dráuzio e Camargo, o MMDC; essa data traz à memória um seu amigo particular, este Vereador foi Secretário do Diretório do MMDC em Pirassununga, que é o Zecatala; disse que lembravam das solenidades que ele realizava defronte o Cemitério Municipal onde tem uma estátua do Soldado Constitucionalista; hoje, não se vê mais isso, mas temos a certeza ainda de um ou outro constitucionalista vivo e temos parentes, familiares dessas pessoas; o Edil registrou a data como uma homenagem a todos essas pessoas que, naquela oportunidade, empunharam e batalharam por um ideal; que todos nós tenhamos um dia a coragem de fazer o que essas pessoas fizeram, de levantar e empunhar armas na defesa de seus ideais. Após reassumir a Presidência, o sr. Presidente passou a palavra ao Vereador inscrito, José Roberto Malachias Ferreira, o qual dirigiu-se ao Vereador Almiro Sinotti dizendo que o mesmo foi muito bem orientado em seu pronunciamento; disse que o mesmo falou, falou e não respondeu nada e somente se defendeu. Congratulou-o porque, na sua opinião, se o Vereador Almiro tivesse feito isso conforme está escrito na Ata 2267, o mesmo não teria falado tanta abobrinha e não teria passado por aquilo que passou na última terça-feira, que foi feita a Ata 2268. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Diretor Geral em exercício, que vai devidamente assinada.
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